
PARECER N.o                 , DE 2017

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.º 51, DE 2016.

I – Do Trâmite Regimental

De autoria do Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, o projeto em epígrafe pretende alterar a Lei Complementar nº 898, de 2001, que institui no Quadro da Secretaria da Administração Penitenciária a classe de Agente de Escolta e Vigilância Penitenciária, e a Lei Complementar nº 959, de 2004, que dispõe sobre a reestruturação da carreira de Agente de Segurança Penitenciária.

A propositura veio acompanhada de solicitação para que sua apreciação se fizesse em caráter de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado.
Em pauta, nos termos regimentais, o projeto recebeu 05 emendas.

A seguir, a propositura foi distribuída às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Administração Pública e Relações do Trabalho e de Finanças, Orçamento e Planejamento.

Encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação o projeto será analisado quanto ao seu aspecto constitucional, legal e jurídico, nos termos do artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.

II – Da Competência Legislativa

O projeto é de iniciativa exclusiva do Governador, pois trata de matéria relativa a servidores públicos, a teor do que dispõe o artigo 24, § 2º, item 4 da Constituição Estadual Paulista.

Dessa forma, a propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência exclusiva do Governador do Estado, em obediência aos ditames dos artigos 19, “caput”, 21, inciso II, e, 24, § 2º, item 5, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso IV, do Regimento Interno.

III – Das Emendas

A Emenda nº 1 altera o projeto para (1) deixar explícito o direito ao devido processo administrativo; (2) garantir o percebimento de verba indenizatória durante o curso de formação pelo servidor quando tiver que se deslocar de sua região durante os estudos; e (3) para possibilitar que servidores que estejam respondendo à sindicância ou investigação administrativa estejam aptos a perceber DEJEP – Diária Especial por Jornada Extraordinária de Trabalho.

As Emendas nº 2 e 3 pretendem acrescentar dispositivo que determine que a duração do curso de formação técnico profissional tenha duração não inferior a 365 dias, respectivamente, ao Agente de Segurança Penitenciária e ao Agente de Escolta e Vigilância Penitenciária.

As Emendas nº 4 e 5 pretendem suprimir determinação contida no projeto, no intuito de possibilitar o percebimento de verba indenizatória pelo servidor durante o curso de formação, respectivamente, ao Agente de Escolta e Vigilância Penitenciária e ao Agente de Segurança Penitenciária.

IV – Da Análise Meritória



Da análise meritória das emendas apresentadas, inobstante a grande contribuição dos Nobres Deputados, faz-se necessário tecer algumas considerações, no que toca a Emenda n°. 1 que altera o projeto para (1) deixar explícito o direito ao devido processo administrativo no § 4° do artigo 5° do Projeto de Lei Complementar n°. 51 no âmbito do estágio probatório.
 

Denomina-se estágio probatório, ou estágio de confirmação, o período de avaliação, adaptação e treinamento em efetivo exercício da função, a que estão submetidos os que ingressam em cargos públicos em virtude de aprovação em concurso público. 

                         Atualmente limitado para os agentes civis ao máximo de três anos, o estágio probatório, busca avaliar a retidão moral, a aptidão para a função, a disciplina, a responsabilidade, a assiduidade, a dedicação e a eficiência dos agentes empossados e em exercício, mediante observações e inspeções regulares.

Nessa relação, a instituição e o servidor são sujeitos de direito, centros de imputação de direitos e deveres, traduzindo um complexo de situações jurídicas distintas, avaliando a adaptação do servidor no efetivo exercício do cargo público, onde o ato final do processo de estágio probatório é a confirmação do servidor ou o seu desligamento do serviço.

Superado este pequeno introito, acerca das especificidades que cercam o estágio probatório, trago a baila o fato que, independentemente da Emenda proposta pelo Nobre Deputado, o princípio do devido processo legal é de fundamental importância para garantir o Estado Democrático de Direito.

A Constituição da República, ao dispor sobre a Administração Pública e fixar os parâmetros de sua atuação, indica os princípios que deverão nortear o processo administrativo. De forma explícita, a Constituição estabelece em seu art. 5º LIV (in verbis):

“Ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal”. O princípio do devido processo legal refere-se a todo processo. Portanto, também diz respeito ao processo administrativo sancionador. Nesse caso, torna-se imprescindível a presença do devido processo legal, até porque este princípio por ser o mais completo e estar relacionado aos demais princípios processuais não pode deixar de merecer uma atenção especial do Administrador.

O processo administrativo, fundamentalmente deve estar pautado de legalidade, moralidade, impessoalidade, razoabilidade, publicidade, eficiência e moralidade.

Quando falamos no devido processo legal, seja ele em âmbito extra ou judicial, estamos diante de uma série de princípios e normas legais e constitucionais que devem ser aplicadas para ao final do procedimento, obtermos um resultado constitucionalmente amparado.

O devido processo legal não só engloba o princípio do contraditório e da ampla defesa, como também está atrelado a alguns princípios do processo administrativo sancionador, dentre os principais destaca-se: o princípio da tipicidade; princípio da presunção de inocência; princípio da motivação das decisões e o princípio da prescrição.

Já dizia o mestre Celso Antônio Bandeira de Mello: sempre que a providência administrativa a ser tomada houver controvérsia ou especialmente implicar em sanções, torna-se obrigatória a aplicação do art. 5º LV da Constituição da Republica que “garante aos litigantes em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral” o contraditório e a ampla defesa.

Seguindo o norte conceitual traçado em minhas primeiras linhas, ressalto que inobstante as nobres justificativas do Ilustre Deputado proponente da emenda, in casu, não posso furtar-me de apontar que a inclusão dos termos “após a tramitação do devido processo administrativo, assegurado o direito à defesa e ao contraditório”, apesar de coadunar-se com os princípios erigidos em nossa Magna Carta, configura-se verdadeiro “bis in idem”.

 Na casuística desta propositura, deve-se mencionar que os servidores abarcados pela sua reforma, também se encontram sob a égide da Lei n°. 10.261/1968, o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado de São Paulo, que prevê em seu artigo 274, a existência de processo administrativo, bem como em seu artigo 312, prevê a hipótese Recursal do Servidor que inconformado com a “decisum”, poderá devolvê-la ao superior hierárquico imediato do órgão que a proferiu.

Ademais, ressalto que a exoneração do Agente de Escolta e Vigilância Penitenciaria deve obedecer a rígidos e estritos critérios de avaliação, previsto no artigo 6° da Lei Complementar n°. 959/2004, senão vejamos (in verbis):

Artigo 6º - Durante o estágio probatório, que compreende o período de 1.095 (um mil e noventa e cinco) dias de efetivo exercício, o Agente de Segurança Penitenciária será submetido a curso de formação técnico-profissional, no decorrer do qual será feita a verificação dos seguintes requisitos:

I - freqüência e aprovação no curso de formação técnico-profissional;

II - idoneidade e conduta ilibada na vida pública e na vida privada;

III - aptidão;

IV - disciplina;

V - assiduidade;

VI - dedicação ao serviço;

VII - eficiência;

VIII - responsabilidade.

§ 1º - A apuração da conduta de que trata o inciso II abrangerá também o tempo anterior à nomeação.

§ 2º - O Agente de Segurança Penitenciária de Classe I que tiver preenchido os requisitos dos incisos I a VIII deste artigo, cumprido o período de estágio probatório, será enquadrado na Classe II.

§ 3º - Somente serão computados como tempo de efetivo exercício, para fins de estágio probatório, os dias efetivamente trabalhados e os de descanso deles decorrentes, os dias de trânsito, de férias e os de freqüência ao curso de formação técnico-profissional, ou outros cursos específicos para a carreira de Agente de Segurança Penitenciária.

§ 4º - Durante o período de estágio probatório, será exonerado, a qualquer tempo, o Agente de Segurança Penitenciária que não atender aos requisitos dos incisos I a VIII deste artigo.

"§ 5º - O ato de exoneração do Agente de Segurança Penitenciária que não preencher os requisitos previstos nos incisos I a VIII deste artigo será de competência do Secretário da Administração Penitenciária." (NR).

§ 6º - No decorrer do estágio probatório, o integrante da carreira de Agente de Segurança Penitenciária será submetido a avaliações periódicas, destinadas a aferir seu desempenho, de acordo com procedimentos a serem definidos em resolução expedida pelo Secretário da Administração Penitenciária.

Assim, considerando a observância do artigo 6° da Lei Complementar n°. 959/2004, cumulada com a aplicação do Estatuto dos Funcionários Públicos do Estado de São Paulo, asseguro que existem instrumentos jurídicos capazes de evitar arbitrariedades, bem como manter a lisura e legalidade de eventual exoneração do Agente de Escolta e Vigilância Penitenciaria considerado não apto ao exercício da função em decorrência de avaliação em estágio probatório.

No que toca as demais emendas, considerando  especificamente que os itens (2) e (3) da Emenda n°. 1, bem como as emendas n°. 4 e 5, tem como núcleo o pagamento de diárias aos Agentes de Escolta e Vigilância Penitenciaria e ao Agente Penitenciário em situações específicas e não previstas anteriormente em Lei, passo a análise destas fora da ordem numérica.

Os itens (2) e (3) visam sucessivamente; garantir o percebimento de verba indenizatória durante o curso de formação pelo servidor quando tiver que se deslocar de sua região durante os estudos; e possibilitar que servidores que estejam respondendo à sindicância ou investigação administrativa estejam aptos a perceber DEJEP – Diária Especial por Jornada Extraordinária de Trabalho.

Na mesma esteira, as Emendas nº 4 e 5 buscam suprimir determinação contida no projeto, no intuito de possibilitar o percebimento de verba indenizatória pelo servidor durante o curso de formação, respectivamente, ao Agente de Escolta e Vigilância Penitenciária e ao Agente de Segurança Penitenciária.

Apesar dos superiores objetivos das referidas emendas, não é possível acatá-las, tendo em vista que nossa Constituição Estadual, em consonância com o texto constitucional federal, não admite aumento de despesas em projetos de iniciativa do Governador (art. 25, § 4º).
Por fim, as Emendas nº 2 e 3 pretendem acrescentar dispositivo que determine que a duração do curso de formação técnico profissional tenha duração não inferior a 365 dias, respectivamente, ao Agente de Segurança Penitenciária e ao Agente de Escolta e Vigilância Penitenciária.

Novamente, inobstante as nobres emendas apresentadas, muito embora a contribuição tenha nobre intenção, pondo, em prol dos princípios constitucionais da eficiência e do interesse público, entendo que tal questão será mais bem definida pelo próprio Poder Executivo. 

De fato, a Secretaria de Administração Penitenciaria tem maior domínio sobre as informações técnicas 9adequadas e necessárias para avaliar o tempo de duração e quais critérios devem ser aplicados durante o estágio probatório do servidor recém ingresso em seus quadros. 

Ademais, as necessidades públicas podem transmudar conforme o tempo, sendo conveniente a manutenção de certa autonomia ao órgão quanto ao estabelecimento desses regramentos. 

Deste modo, sob o prisma dos interesses constitucionais envolvidos, somos pela manutenção da redação original da proposição.

V – Da Conclusão

Em conclusão, o projeto deve ser aprovado, por inexistirem impedimentos de ordem constitucional, legal, ou jurídico. Quanto às emendas apresentadas, devem ser rejeitadas, por não se admitir aumento de despesas em projetos de iniciativa exclusiva do Governador.

Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei Complementar n.º 51, de 2016, e contrários às emendas de nº 1 a 5.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO CAIO FRANÇA

RELATOR
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